
SÃ£o Paulo nÃ£o consegue suspender seqÃ¼estro de verbas

O municÃpio de SÃ£o Paulo nÃ£o conseguiu suspender a decisÃ£o que determinou o seqÃ¼estro de
verbas para o pagamento de precatÃ³rios. O pedido de liminar contra a decisÃ£o do Tribunal de
JustiÃ§a paulista foi negado pelo ministro Carlos Ayres Britto, do Supremo Tribunal Federal.

O municÃpio paulista alegou que o TJ-SP descumpriu decisÃ£o do STF ao determinar o seqÃ¼estro de
valores que teriam sido indevidamente atualizados. Para tanto, citou julgamento em AÃ§Ã£o Direta de
Inconstitucionalidade que, ao interpretar dispositivo do regimento interno do tribunal estadual, firmou o
entendimento de que atualizaÃ§Ãµes de valores de precatÃ³rios sÃ³ podem ser feitas no caso de erro
material ou de inexatidÃ£o aritmÃ©tica no precatÃ³rio original.

Nesses casos, a diferenÃ§a deve ser compensada sem que seja necessÃ¡rio entrar novamente na fila para
pagamento de precatÃ³rios, que obedece a uma ordem cronolÃ³gica.

O ministro Ayres Britto nÃ£o concedeu a liminar por considerar que nÃ£o ter ficado evidente â??a
fumaÃ§a do bom direito (fumus boni juris) do reclamanteâ?•. Segundo ele, com a promulgaÃ§Ã£o da
ConstituiÃ§Ã£o Federal de 1988, o crÃ©dito foi parcelado em oito anos, por forÃ§a do artigo 33 do
Ato das DisposiÃ§Ãµes Constitucionais TransitÃ³rias. Em razÃ£o da desatualizaÃ§Ã£o do pagamento,
foi requerida a complementaÃ§Ã£o do saldo devedor, o que foi deferido e determinado que ocorresse
em 90 dias. â??A decisÃ£o ora reclamada, a seu turno, teve origem em pedido de seqÃ¼estro de verbas
municipais, tendo em vista a alegada quebra da ordem cronolÃ³gica de apresentaÃ§Ã£o dos
precatÃ³riosâ?•, disse.

Para o ministro, na ReclamaÃ§Ã£o, nÃ£o cabe analisar o mÃ©rito da decisÃ£o reclamada, mas apenas
o eventual desrespeito Ã  autoridade das decisÃµes do Supremo. â??Assim, no presente caso, basta
verificar, nesse primeiro exame, que os valores referidos no precatÃ³rio complementar tratam de mera
atualizaÃ§Ã£o do precatÃ³rio originalâ?•, avaliou. Ele ressaltou que o documento anexado aos autos
demonstra que â??a alteraÃ§Ã£o dos Ãndices se deu em virtude da substituiÃ§Ã£o operada por forÃ§a
de leiâ?•.

Dessa forma, o ministro entendeu que nÃ£o estÃ¡ evidenciada afronta aos julgados do STF nas
AÃ§Ãµes Diretas de Inconstitucionalidade 1.098 e 2.924. â??O pagamento em noventa dias, no curso do
mesmo precatÃ³rio, Ã© possÃvel quando se tratar de mera atualizaÃ§Ã£o ou substituiÃ§Ã£o de Ã
ndices por forÃ§a de lei, o que parece ser o casoâ?•, afirmou Ayres Britto.

Segundo ele, a alegaÃ§Ã£o de que os valores ainda estÃ£o em discussÃ£o â??se contrapÃµe o fato de a
decisÃ£o reclamada haver excluÃdo a incidÃªncia dos juros moratÃ³rios e compensatÃ³rios, bem como
adotado o Ãndice defendido pelo municÃpioâ?•. Por fim, entendeu que â??nÃ£o hÃ¡ o menor sinal de
que a base de cÃ¡lculo utilizada para a elaboraÃ§Ã£o da conta, perante o juÃzo monocrÃ¡tico, seria
diversa da utilizada pelo Departamento de PrecatÃ³rios do TJ-SPâ?•.
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